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ANÁLISE AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL – CRIA O REGIME JURÍDICO DA EXPLORAÇÃO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE ALOJAMENTO LOCAL NOS AÇORES 

 

A Ordem dos Arquitectos, conforme consagrado no seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/98, de 3 de julho, na 

sua redação atual, é a associação pública representativa de todos os que exercem a profissão de arquiteto em Portugal. A 

Secção Regional dos Açores da Ordem dos Arquitectos, constituída a 16 de julho de 2020, conforme estabelece a alínea g) 

do n.º 3 e o n.º 4 do artigo 2.º do referido Estatuto, é uma estrutura regional da Ordem que tem o seu âmbito territorial de 

competência circunscrito à Região Autónoma dos Açores. 

Entre as várias atribuições definidas pela República Portuguesa, a Ordem dos Arquitectos visa “assegurar a salvaguarda 

do interesse constitucional por um correto ordenamento do território, por um urbanismo de qualidade, pela defesa e 

promoção da paisagem, do património edificado, do ambiente, da qualidade de vida e do direito à arquitetura”, bem como 

“contribuir para a defesa e promoção da arquitetura, no reconhecimento da sua função social e cultural”, e também pela 

sua função económica e ambiental.  

A Ordem dos Arquitectos, conforme estabelecido na alínea e) do ponto n.º 3 do artigo 3.º do mesmo diploma, incumbe “[…] 

participar na elaboração de legislação, ou pronunciar-se sobre os trabalhos preparatórios de atos legislativos e 

regulamentares com alcance sobre a arquitetura e as competências da profissão”.  

A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores reuniu com a Presidência da Secção Regional dos Açores da 

Ordem dos Arquitectos, a 9 de abril de 2026, tendo solicitado um parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional, 

que cria o regime jurídico da exploração dos estabelecimentos de alojamento local nos Açores. Neste contexto, o Conselho 

Diretivo da Secção Regional dos Açores da Ordem dos Arquitectos procedeu à análise do referido Projeto de Decreto 

Legislativo Regional, conforme passa a explanar. 

A proliferação da atividade de alojamento local tem sido identificada como um dos motivos do agravamento da crise na 

habitação e apontada como um fator de gentrificação e desertificação de aglomerados urbanos, devido à inexistência de 

um quadro legal que regule esta atividade em concertação com políticas de habitação, arrendamento urbano e 

ordenamento do território. 

Embora a natureza da atividade de alojamento local seja uma prestação de serviços, em condições semelhantes aos 

empreendimentos turísticos, o conceito estabelecido na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

7/2012/A, de 1 de março, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento 

dos empreendimentos turísticos na Região Autónoma dos Açores, define que esta atividade é desenvolvida em frações 

ou edificações com autorização de utilização habitacional.  

Com exceção de quartos na residência do locador, em que esta definição pode ser adequada, nas restantes modalidades 

implica que se use um imóvel ou fração titulado para habitação para a prática de prestação de serviços, porventura, à 

revelia de disposições quanto ao uso eventualmente existentes em instrumentos de ordenamento do território, licenças 

de loteamento ou títulos de propriedade horizontal, bastando para tal um registo. 

Esta circunstância contribui ainda para eventuais distorções estatísticas, considerando que os imóveis continuam a ser 

contabilizados como habitação, atendendo ao título de utilização atribuído, quando, na prática, o seu uso efetivo é o de 

serviços, com a agravante de estarem, tipicamente, situados em zonas urbanas onde há disponibilidade de serviços e 

equipamentos destinados à população residente, enquanto esta última é pressionada para as periferias. 
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Estes factos conduzem à necessidade de implementar mecanismos de regulação da atividade de alojamento local.  

Neste sentido, o projeto de decreto legislativo regional em análise procura dar resposta a alguns destes problemas, 

nomeadamente, estabelecendo limites aos registos através da criação de um rácio entre fogos destinados a habitação e 

estabelecimentos de alojamento local, ou revogando a definição que faz menção a título de utilização habitacional.  

Contudo, apresenta algumas disposições generalistas que não têm em consideração a diversidade do território e que 

podem revelar-se desadequadas em alguns contextos, assim como a definição de alguns conceitos suscetíveis de gerar 

diferentes interpretações em função do município e consequentes desigualdades, nomeadamente, ao não fixar o uso 

efetivo no título de utilização do imóvel a registar. 

Em resultado da análise do suprarreferido documento, apresentam-se as considerações tidas como relevantes: 

1. O Projeto de Decreto Legislativo Regional visa definir e estabelecer critérios para a criação e exploração de 

estabelecimentos de alojamento local na Região Autónoma dos Açores. Assim, deverá constar como regime jurídico 

de criação e exploração dos estabelecimentos de alojamento local nos Açores. 

2. O n.º 1 do artigo 2.º define que “consideram-se estabelecimentos de alojamento local aqueles que prestam serviços de 

alojamento temporário, designadamente a turistas (…)”, pelo que importa aclarar o que se entende por “alojamento 

temporário”, nomeadamente, a duração máxima admissível e o uso exclusivo por turistas ou se também abrange 

situações não permanentes, como estudantes, trabalhadores deslocados temporariamente, famílias em transição 

entre duas casas (por exemplo, durante obras ou mudança), situações de emergência habitacional ou outras. 

3. O n.º 2 do artigo 2.º possui um lapso ou redundância na redação (sublinhado) “é proibida a exploração como 

estabelecimentos de alojamento local de estabelecimentos que reúnam os requisitos para serem considerados 

empreendimentos turísticos (…)”. Assim, sugere-se alterar para “é proibida a exploração como estabelecimentos de 

alojamento local aos imóveis ou frações que reúnam os requisitos para serem considerados empreendimentos 

turísticos (…)”.  

4. Os artigos 3.º e 4.º, entre outros, apresentam um conjunto de conceitos que carecem de melhor definição, de modo a 

não colidirem com as definições existentes noutras normas legais e regulamentares, bem como tornarem o diploma de 

leitura e interpretação inequívoca, evitando interpretações dúbias e ambíguas na sua aplicabilidade. Sugere-se a 

criação de um artigo específico com todas as definições necessárias à correta leitura e interpretação do diploma.  

5. A propósito do referido ponto anterior, importa também enquadrar as partes dos prédios em propriedade total com 

partes suscetíveis de utilização independente, assim como definir o que se entente por “conjunto de edifícios 

contíguos” (edifícios isolados ou adjacentes no mesmo prédio/propriedade ou em prédios/propriedades autónomas?).   

6. Na reformulação deste artigo, atendendo ao preconizado no ponto n.º 8, sugere-se a criação de um artigo próprio para 

as situações excecionais, nomeadamente as respeitantes a imóveis classificados, em vias de classificação ou 

integrados em conjunto classificado.  

7. O diploma estipula que os poderes atribuídos ao condomínio para impedir a criação de estabelecimentos de alojamento 

local se restrinjam à modalidade de hostel, conforme consta do n.º 4 do artigo 5.º. Porém, em casos gerais de alteração 

do uso de um imóvel ou fração, é necessário o acordo de todos os condóminos, conforme determina o n.º 1 do artigo 

1419.º do Código Civil. Poderia ser estabelecido um mecanismo equivalente para fins de registo de alojamento local, 

também na modalidade de apartamento ou estabelecimento de hospedagem. 
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8. O n.º 1 do artigo 6.º prevê, como acontece atualmente, que nos imóveis ou frações construídas antes da vigência do 

Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de agosto, publicado no Diário do Governo n.º 166/1951, 1º Suplemento, Série I de 1951-08-

07, que aprova o Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU), não seja necessário título de utilização válido do 

imóvel. Todavia, para prevenir interpretações diversas desta norma, deve ficar claro que os requisitos constantes do 

Anexo II devem ser observados em todos os estabelecimentos de alojamento local, independentemente da sua data 

de construção. A propósito, alerta-se para a necessidade de cumprimento do RGEU em imóveis ou frações modificadas 

em data posterior à 7 de agosto de 1951 (vd. o n.º 2 do artigo 37.º do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

na sua redação atual). 

9. A alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º estabelece a apresentação de um termo de responsabilidade, passado por técnico 

habilitado, para determinados infraestruturas. Acontece que o imóvel ou fração pode conter sistemas de AVAC 

(aquecimento, ventilação e ar condicionado), plataformas elevatórias ou outras infraestruturas, pelo que a sua redação 

deve ser reformulada, de modo a contemplar todas as infraestruturas e equipamentos suscetíveis de comprometer a 

segurança, conforto e qualidade do ambiente.  

10. A alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º deverá especificar que a planta do imóvel a apresentar deve ser respeitante ao Projeto 

de Arquitetura.  

11. A caducidade do título de abertura ao público, como alojamento local, em caso de arrendamento do imóvel ou fração, 

prevista no n.º 8 do artigo 6.º, pode ter um efeito dissuasor para os proprietários que pretendem colocar o imóvel ou 

fração no mercado de arrendamento, para fins habitacionais por um período experimental, bem como conduzir a 

situações de arrendamento sem o devido contrato, criando insegurança nos inquilinos. 

12. A regra a aplicar aos registos de alojamento local existentes carece de clarificação, quanto à previsão de validade de 5 

anos, renovável por iguais períodos. Assim, a validade dos registos deverá ser aclarada, devendo aplicar-se também 

aos existentes, a partir da data de entrada em vigor do diploma. 

13. O n.º 3 do artigo 7.º atribui competência à câmara municipal territorialmente competente e, por exemplo, o n.º 2 do artigo 

8.º atribui ao presidente, situação que não é compreensível. Considera-se que as competências deverão ser atribuídas 

à câmara municipal, aplicando-se a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, que estabelece o regime 

jurídico das autarquias locais.  

14. A alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º prevê que é motivo de cancelamento a “instalação de novo alojamento local em violação 

de áreas de contenção estabelecidas”. Além de ser necessário clarificar o que se entende por “áreas de contenção” (o 

referido nos artigos 15.º e 16.º é demasiado vago), não se vislumbra motivos que fundamentam esta norma. Todavia, 

caso o entendimento seja condicionar a abertura ou estabelecimento de novos alojamentos locais, não há lugar ao seu 

cancelamento, mas sim ao indeferimento do pedido de registo. A propósito, ressalva-se que deverá existir uma norma 

específica para os motivos de indeferimento do pedido de registo, onde esta disposição possa constar. 

15. O ponto n.º 12 do artigo 8.º, em conjugação com o estabelecido no artigo 11.º, prevê um “programa de incentivo a 

transferência de imóveis de alojamento local para arrendamento habitacional”, o que, indubitavelmente, colide com os 

atuais incentivos previstos no programa de fundos comunitários Construir 2030. Assim, torna-se imperativo avaliar 

os incentivos atribuídos ao setor, previamente à criação de novos incentivos, e implementar um instrumento de 

planeamento e gestão do parque habitacional e de regulação dos estabelecimentos de alojamento local, conforme se 

refere no ponto seguinte.   
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16. O artigo 9.º propõe um rácio máximo de 5% de estabelecimentos de alojamento local por freguesia. Além deste rácio 

não apresentar um suporte em estudo técnico, considera-se que um rácio único a aplicar a todo o território da freguesia 

não é a forma mais adequada para regular esta atividade.  

17. Embora a pressão do crescimento da atividade de alojamento local tenha afetado mais as zonas urbanas das cidades e 

vilas, comparando com as zonas urbanas das freguesias limítrofes e periféricas ou rurais às cidades e vilas, a solução 

adequada passa por definir um zonamento, com um rácio por rua, conjuntos de ruas ou zonas, com recurso aos 

instrumentos de gestão territorial, em especial, a Carta Municipal de Habitação (CMH), prevista na Lei de Bases da 

Habitação (LBH), a que se refere a Lei n.º 83/2019, de 03 de setembro, e o Plano Diretor Municipal (PDM).  

18. O artigo 12.º define requisitos para os estabelecimentos de alojamento local, quando o Anexo II, que foi transportado da 

Portaria n.º 83/2016, de 4 de agosto, na sua redação atual, também os contempla. Para evitar redundâncias e situações 

de interpretação dúbias ou ambíguas, considera-se que todos os requisitos devem ser listados conjuntamente. Assim, 

recomenda-se a revisão do conteúdo do anexo II, introduzindo os novos requisitos contidos no citado artigo 12.º.  

19. A alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º, prevê a obrigatoriedade de existência de estacionamento nos estabelecimentos de 

alojamento local. O dimensionamento dos lugares de estacionamento deverá atender ao preconizado no respetivo 

PDM e ser analisada em termos comparativos com os empreendimentos turísticos, atendendo à natureza e similitude 

de ambas as atividades. Importa frisar que os estabelecimentos correspondem, maioritariamente, a edifícios 

existentes inseridos em malha urbana consolidada, onde nem sempre é possível a criar novos lugares de 

estacionamento, e que, à exceção de hostels e estabelecimentos de hospedagem, correspondem a unidades de 

alojamento com impacto semelhante ao fogo de habitação. 

20. O enquadramento legal relativo ao Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios na Região Autónoma 

dos Açores, contido no artigo 13.º, não está corretamente referenciado. O Decreto Legislativo Regional n.º 14/2025/A, 

de 24 de março, é uma alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/A, de 5 de março, pelo que a referência 

deve ser feita a este último, na sua redação atual. Contudo, resulta numa redundância a referência à obrigatoriedade 

do seu cumprimento, uma vez que este regime jurídico se aplica a todos os edifícios.  

21. O n.º 2 do mesmo artigo 13.º, determina a isenção do cumprimento do Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios 

em Edifícios na Região Autónoma dos Açores para alojamentos até 10 pessoas, apresentando alguns requisitos. No 

entanto, o Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RJSCIE) contém requisitos diferenciados em 

função da utilização do edifício e dos locais de risco neles contidos, pelo que qualquer imóvel ou fração afeta ao 

alojamento local deve dar-lhe cumprimento em função das suas características. Os requisitos específicos contidos nas 

alíneas a) a c) do n.º 2 do artigo 13.º podem ser complementares à aplicação do RJSCIE. 

22. A necessidade de delimitação de áreas de contenção referidas nos artigos 15.º e 16.º é relevante, embora precise de 

uma definição com critérios objetivos. O mesmo se diz quanto à disposição relativa à fixação de uma proporção entre 

estabelecimentos de alojamento local e fogos de habitação. Esta disposição vem reforçar o suprarreferido no ponto n.º 

16, no respeitante à definição de um zonamento, com um rácio por rua, conjuntos de ruas ou zonas, com recurso aos 

instrumentos de gestão territorial. Note-se que existe um lapso no artigo 16.º, onde consta alínea f) do n.º 1 deveria 

constar subalínea i) da alínea e) do mesmo número. 

23. A disposição contida no n.º 3 do artigo 19.º não parece ser compatível com o disposto no artigo 3.º, que define as 

modalidades de alojamento local. À luz da presente proposta, estabelecimentos de hospedagem são uma modalidade 

distinta de hostels. Assim, a afirmação de que apenas estabelecimentos de hospedagem que reúnam os requisitos no 
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diploma possam usar a denominação hostel no nome não tem fundamento, dado que se aplica apenas aos 

estabelecimentos com a modalidade de hostel . 

24. Da leitura do artigo 20.º, resulta uma dúvida quanto à obrigatoriedade de afixação de placa identificativa em hostels  e 

cumulativamente a placa identificativa de prevista no Anexo V. A obrigatoriedade de afixação de placa identificativa, 

no caso dos hostels, está no n.º 1) e, em duplicado, no n.º 2, que refere que é obrigatória a placa nos estabelecimentos 

das modalidades d) do n.º 1 do artigo 3.º, quando esta alínea é referente a hostels. Desconhece-se também a razão da 

não obrigatoriedade de placa identificativa em moradias e quartos na residência do locador. 

25. Por último, no contexto da presente proposta, torna-se necessária a revisão do conteúdo dos anexos, que foram 

transpostos da Portaria n.º 83/2016, de 4 de agosto. A título de exemplo, aponta-se o modelo de requerimento contido 

no Anexo I, que faz ainda referência a esta Portaria (apesar de ter sido eliminado o número), e a necessidade de integrar 

e compatibilizar no Anexo II os requisitos que introduzidos no artigo 12.º, como suprarreferido no ponto n.º 18. 

Face ao exposto, considera-se que o Projeto de Decreto Legislativo Regional, que cria o regime jurídico da exploração dos 

estabelecimentos de alojamento local nos Açores, embora seja indispensável para regular o Alojamento Local, carece de 

melhorias para amenizar os efeitos negativos que esta atividade provoca no acesso à Habitação e para mitigar o seu 

impacto social e urbanístico.  

 

Ponta Delgada, 12 de maio de 2026. 

 

O Conselho Diretivo da Secção Regional dos Açores da Ordem dos Arquitectos 

 


